
Leis

LEI Nº 13.160, 
DE 21 DE JULHO DE 2008

(Projeto de lei nº 446/04, 
da Deputada Maria Lúcia Amary - PSDB)

Altera a Lei nº 11.331, de 26 de dezembro
de 2002, que dispõe sobre emolumentos
relativos aos atos praticados pelos serviços
notariais e de registro

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passam a vigorar com a seguinte

redação os itens 7 e 8 das Notas Explicativas da
Tabela IV - Dos Tabelionatos de Protesto de Títulos
da Lei nº 11.331, de 26 de dezembro de 2002, que
dispõe sobre os emolumentos relativos aos atos pra-
ticados pelos serviços notariais e de registro, em face
das disposições da Lei federal nº 10.169, de 29 de
dezembro de 2000:

I - o item 7:
“7 - Havendo interesse da administração pública

federal, estadual ou municipal, os tabelionatos de pro-
testo de títulos e de outros documentos de dívida
ficam obrigados a recepcionar para protesto comum ou
falimentar, as certidões de dívida ativa, devidamente
inscrita, independentemente de prévio depósito dos
emolumentos, custas, contribuições e de qualquer
outra despesa, cujos valores serão pagos na forma pre-
vista no item 6, bem como o crédito decorrente de alu-
guel e de seus encargos, desde que provado por con-
trato escrito, e ainda o crédito do condomínio, decor-
rente das quotas de rateio de despesas e da aplicação
de multas, na forma da lei ou convenção de condomí-
nio, devidas pelo condômino ou possuidor da unidade.
O protesto poderá ser tirado, além do devedor princi-
pal, contra qualquer dos co-devedores, constantes do
documento, inclusive fiadores, desde que solicitado
pelo apresentante.” (NR).

II - o item 8:
“8 - Compreendem-se como títulos e outros

documentos de dívidas, sujeitos a protesto comum
ou falimentar, os títulos de crédito, como tal defini-
dos em lei, e os documentos considerados como títu-
los executivos judiciais e extrajudiciais pela legisla-
ção processual, inclusive as certidões da dívida ativa
inscrita de interesse da União, dos Estados e dos
Municípios, em relação aos quais a apresentação a
protesto independe de prévio depósito dos emolu-
mentos, custas, contribuições e de qualquer outra
despesa, cujos valores serão pagos pelos respectivos
interessados no ato elisivo do protesto ou, quando
protestado o título ou documento, no ato do pedido
do cancelamento de seu registro, observados os
valores dos emolumentos e das despesas vigentes na
data da protocolização do título ou documento, nos
casos de aceite, devolução, pagamento ou desistên-
cia do protesto, ou na data do cancelamento do pro-
testo, observando-se, neste caso, no cálculo, a faixa
de referência do título ou documento na data de sua
protocolização. Os contratos de locação e demais
documentos demonstrativos da dívida poderão ser
apresentados por meio de cópia autenticada; não
estando indicado no título ou no documento de dívi-
da o valor exato do crédito, ou quando este se referir
a parcela vencida, o apresentante, sob sua inteira
responsabilidade, deverá juntar demonstrativo de
seu valor.” (NR).

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 21 de julho de 2008.
JOSÉ SERRA
Luiz Antônio Guimarães Marrey
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 21

de julho de 2008.

Decretos
DECRETO Nº 53.252, 
DE 21 DE JULHO DE 2008

Dispõe sobre abertura de crédito suple-
mentar ao Orçamento Fiscal na Secretaria
de Esporte, Lazer e Turismo, visando ao
atendimento de Despesas Correntes

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais, considerando o dis-
posto no artigo 8º da Lei nº 12.788, de 27 de dezembro
de 2007,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$

442.585,00 (Quatrocentos e quarenta e dois mil, qui-
nhentos e oitenta e cinco reais), suplementar ao orça-
mento da Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo,
observando-se as classificações Institucional, Econômi-
ca, Funcional e Programática, conforme a Tabela 1,
anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior
será coberto com recursos a que alude o inciso III, do §
1º, do artigo 43, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de
março de 1964, de conformidade com a legislação dis-
criminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamen-
tária da Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo I,
de que trata o artigo 5°, do Decreto n° 52.610, de 04
de janeiro de 2008, de conformidade com a Tabela 2,
anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 21 de julho de 2008
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 21 de julho de 2008.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
41000 SECRETARIA DE ESPORTE,

LAZER E TURISMO
41001 ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR

DA SECRETARIA E DA SEDE
3 3 50 43 SUBVENÇÕES SOCIAIS 1 442.585,00

T O T A L 1 442.585,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
27.811.4109.5115 CAMPANHAS E CAPTAÇÃO

DE EVENTOS ESPOR 442.585,00
1 3 442.585,00

T O T A L 442.585,00

REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
41000 SECRETARIA DE ESPORTE,

LAZER E TURISMO
41001 ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR

DA SECRETARIA E DA SEDE
3 3 90 32 MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO

GRATUITA 1 442.585,00
T O T A L 1 442.585,00

FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
27.812.4110.4072 SUSTENTABILIDADE PRÁTICA

DE ESPORTE E 442.585,00
1 3 442.585,00

T O T A L 442.585,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
41000 SECRETARIA DE ESPORTE,

LAZER E TURISMO
T O T A L 1 3 442.585,00
JULHO 442.585,00

REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
41000 SECRETARIA DE ESPORTE,

LAZER E TURISMO
T O T A L 1 3 442.585,00
OUTUBRO 442.585,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
RECURSOS DO RECURSOS

TESOURO E PRÓPRIOS
ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
12788 8º 1º 3 442.585,00 442.585,00 0,00
TOTAL GERAL 442.585,00 442.585,00 0,00
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DECRETO Nº 53.253, 
DE 21 DE JULHO DE 2008

Dispõe sobre abertura de crédito suple-
mentar ao Orçamento da Seguridade Social
na Secretaria Estadual de Assistência e
Desenvolvimento Social, visando ao atendi-
mento de Despesas de Capital

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais, considerando o dis-
posto no Artigo 8º da Lei nº 12.788, de 27 de dezem-
bro de 2007,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$

250.000,00 (Duzentos e cinqüenta mil reais), suple-
mentar ao orçamento da Secretaria Estadual de Assis-
tência e Desenvolvimento Social, observando-se as
classificações Institucional, Econômica, Funcional e
Programática, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior
será coberto com recursos a que alude o inciso III, do §
1º, do artigo 43, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de
março de 1964, de conformidade com a legislação dis-
criminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamen-
tária da Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo I,
de que trata o artigo 5°, do Decreto n° 52.610, de 04
de janeiro de 2008, de conformidade com a Tabela 2,
anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 21 de julho de 2008
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 21 de julho de 2008.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
35000 SEC. ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA

E DESENVOLV. SOCIAL
35001 ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR

SECRETARIA E SEDE
4 4 90 52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 1 250.000,00

T O T A L 1 250.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
08.122.0100.5078 APOIO ADMINISTRATIVO 250.000,00

1 4 250.000,00
T O T A L 250.000,00

REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
35000 SEC. ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA

E DESENVOLV. SOCIAL
35001 ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR

SECRETARIA E SEDE
3 3 90 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS

- P.JURÍDICA 1 250.000,00
T O T A L 1 250.000,00

FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
08.126.4407.5949 GERENCIAMENTO E MODERNIZAÇÃO

RECURSOS 118.250,00
1 3 118.250,00

08.244.3515.5827 APRIMORAMENTO SISTEMAS
GARANTIA DIR. HU 131.750,00

1 3 131.750,00
T O T A L 250.000,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
35000 SEC. ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA

E DESENVOLV. SOCIAL
T O T A L 1 4 250.000,00
JULHO 250.000,00

REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
35000 SEC. ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA

E DESENVOLV. SOCIAL
T O T A L 1 3 250.000,00
JULHO 250.000,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
RECURSOS DO RECURSOS

TESOURO E PRÓPRIOS
ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
12788 8º 1º 3 250.000,00 250.000,00 0,00
TOTAL GERAL 250.000,00 250.000,00 0,00

DECRETO Nº 53.254, 
DE 21 DE JULHO DE 2008

Institui, no âmbito da Administração direta
e autárquica do Estado de São Paulo, o pro-
cesso de certificação ocupacional e dá pro-
vidências correlatas

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica instituído, no âmbito da Adminis-

tração direta e autárquica do Estado de São Paulo, o
processo de avaliação e desenvolvimento dos conheci-
mentos e habilidades básicas, inerentes ao exercício de
cargos em comissão e funções ou empregos de con-
fiança, denominado certificação ocupacional.

Parágrafo único - O processo de certificação ocu-
pacional será implementado mediante solicitação dos
Secretários de Estado, do Procurador Geral do Estado e
dos Superintendentes de autarquias.

Artigo 2º - A certificação ocupacional destina-se:
I - aos servidores e empregados públicos ocupantes

de cargos em comissão e funções ou empregos de con-
fiança, pertencentes à Administração direta e autárqui-
ca do Estado de São Paulo, incluídos no processo de
certificação ocupacional;

II - aos servidores, empregados públicos e demais
profissionais interessados em ocupar cargos em comis-
são, funções ou empregos de confiança, incluídos no
processo de certificação ocupacional.

§ 1º - A oferta e distribuição de vagas serão defini-
das por meio de edital a ser publicado em Diário Ofi-
cial do Estado.

§ 2º - Os servidores de que trata o inciso I deste
artigo deverão obrigatoriamente participar do processo
de certificação ocupacional, tendo prioridade às vagas.

§ 3º - A não adesão ao processo de certificação
ocupacional, nos prazos previstos em edital, dos servi-
dores mencionados no parágrafo anterior, implicará na
aplicação do disposto no parágrafo único do artigo 9º
deste decreto.

Artigo 3º - Para o provimento de cargo em comis-
são e preenchimento de função ou emprego de con-
fiança, incluídos no processo de certificação ocupacio-
nal, além dos requisitos previstos em lei, será exigida a
certificação de que trata este decreto.

Artigo 4º - O processo de certificação ocupacional
será gerenciado pela Secretaria de Gestão Pública, por
meio da Unidade Central de Recursos Humanos, a
quem compete:

I - coordenar e monitorar as ações do processo de
certificação ocupacional;

II - analisar e celebrar contratos, parcerias e convê-
nios necessários à execução do processo;

III - adotar as providências necessárias à formação
e manutenção de banco de certificação, composto por
dados relativos aos servidores e demais profissionais
certificados.

Artigo 5º - O procedimento de certificação ocupa-
cional será composto das seguintes etapas:

I - estabelecimento dos padrões de competência,
que compreende a definição do perfil adequado ao
exercício do cargo em comissão e função ou emprego
de confiança;

II - avaliação de competências, destinada a verifi-
car se o candidato atende aos padrões indicados para
o exercício do cargo em comissão e função ou empre-
go de confiança;

III - desenvolvimento de competências, consistente
na capacitação dos avaliados que já exerçam cargo em
comissão, função ou emprego de confiança e que não
tenham obtido a certificação.

Artigo 6º - O estabelecimento dos padrões de com-
petência e a avaliação de competências de que tratam
os incisos I e II do artigo 5º, assim como a emissão do
certificado ocupacional, serão de responsabilidade de
entidade especializada, a ser contratada pela Secreta-
ria de Gestão Pública, com observância das normas da
Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Artigo 7º - O desenvolvimento de competências a
que se refere o inciso III do artigo 5º, será realizado
pela Fundação do Desenvolvimento Administrativo -
FUNDAP, mediante programa definido pela Secretaria
de Gestão Pública.

Parágrafo único - A Fundação do Desenvolvimento
Administrativo - FUNDAP, a critério da Secretaria de
Gestão Pública, poderá celebrar parcerias com outras
entidades para realização da capacitação de que trata
o “caput” deste artigo, observadas as normas legais


